
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.884 - SP (2010/0172907-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TRUFANA TEXTIL S/A 
ADVOGADO : MARIA CAROLINA PACILÉO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. 
COLOCAÇÃO DE TÍTULOS NO EXTERIOR. REDUÇÃO DO 
TRIBUTO. ART. 9º, § 1º DO DECRETO-LEI 1.351/74. 
COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA AO CONSELHO MONETÁRIO 
NACIONAL. LIMITAÇÕES PROMOVIDAS PELO CHEFE DO 
DEPARTAMENTO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton Carvalhido votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 22 de março de 2011.

MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.214.884 - SP (2010/0172907-6)
  

RELATOR : MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TRUFANA TEXTIL S/A 
ADVOGADO : MARIA CAROLINA PACILÉO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI: 
  Trata-se de agravo regimental (fls. 404/407) contra decisão com a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. COLOCAÇÃO DE TÍTULOS NO EXTERIOR. 
REDUÇÃO DO TRIBUTO. ART. 9º, § 1º DO DECRETO-LEI 1.351/74. COMPETÊNCIA 
ATRIBUÍDA AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. LIMITAÇÕES PROMOVIDAS 
PELO CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CAPITAIS ESTRANGEIROS DO BANCO 
CENTRAL DO BRASIL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
RECURSO ESPECIAL A QUE SE DÁ PROVIMENTO. (fl. 397)

   Sustenta a agravante, em síntese, que (a) "a existência de apenas um precedente 
semelhante não legitima o julgamento monocrático deste recurso especial" (fl. 405); (b) "a 
decisão ora agravada em momento algum analisa a matéria objeto do recurso especial, 
jungindo-se apenas a transcrever ementa de precedente semelhante, sem que tenha havido 
qualquer exposição de fundamentos a ensejar a modificação do acórdão recorrido" (fl. 405).
  É o relatório. 
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPOSTO DE RENDA. 
COLOCAÇÃO DE TÍTULOS NO EXTERIOR. REDUÇÃO DO 
TRIBUTO. ART. 9º, § 1º DO DECRETO-LEI 1.351/74. 
COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA AO CONSELHO MONETÁRIO 
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AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO TEORI ALBINO ZAVASCKI (Relator): 
1.  O agravo regimental não merece prosperar, pois a ausência de qualquer subsídio trazido 
pela agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, faz subsistir incólume 
o entendimento nela firmado. Portanto, não há falar em reparos na decisão, pelo que se reafirma 
o seu teor:    

2.  Não há nulidade por omissão no acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente 
cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, decide de modo integral e com fundamentação 
suficiente a controvérsia posta. No caso dos autos, o Tribunal de origem julgou, com 
fundamentação suficiente, a matéria devolvida à sua apreciação.

3.  Apreciando caso análogo, a Primeira Turma, no REsp 687.195/MG, Min. Francisco 
Falcão, DJ de 18/12/2006, pronunciou-se nos termos da seguinte ementa:  

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS DO BACEN E DA 
FAZENDA NACIONAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, II, DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA AUTORIDADE COATORA 
AFASTADA. IMPOSTO DE RENDA. CONTRATO DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO 
PARA COLOCAÇÃO DE TÍTULOS NO EXTERIOR. REDUÇÃO DO TRIBUTO. 
ART. 9º, § 1º DO DECRETO-LEI Nº 1.351/74 (COM ALTERAÇÕES PROMOVIDAS 
PELOS DECRETOS LEIS NºS 1.411/75 E 1.725/79. COMPETÊNCIA ATRIBUÍDA 
AO CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL. RESOLUÇÃO Nº 644/1980 QUE 
DETERMINOU A REDUÇÃO DO TRIBUTO EM 100%. LIMITAÇÕES 
PROMOVIDAS PELO CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CAPITAIS 
ESTRANGEIROS DO BANCO CENTRAL DO BRASIL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO ÓRGÃO COLEGIADO QUE COMPÕE O 
CONSELHO MONETÁRIO NACIONAL.
(...)
II - Outrossim, quanto à ilegitimidade passiva ad causam do Delegado Regional do 
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BACEN, igualmente por este levantada, destaque-se que a impetração dirige-se contra os 
efeitos concretos de uma Carta-Circular por aquele expedida. Ocorre que autoridade 
coatora é aquele que por ação ou omissão deu causa à lesão jurídica impugnada, de 
modo que não se observa a ausência de legitimidade da autoridade ora indicada, 
porquanto subscreveu o ato normativo impugnado, possuindo, portanto, legitimidade 
para figurar no pólo passivo da ação mandamental.
III - Quanto à questão de mérito, vê-se que, originariamente, MRV - SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA LTDA impetrou Mandado de Segurança preventivo para evitar a 
incidência de Imposto de Renda retido na fonte sobre remessas que viesse a efetuar 
para o exterior, como forma de pagamento de juros remetidos, creditados, pagos ou 
entregues a residentes ou domiciliados fora do território nacional, decorrentes da 
emissão de títulos denominados "Fixed Rate Notes".
IV - O art. 9º, § 1º, do Decreto-Lei nº 1.351/74, com a redação alterada pelos 
Decretos-Leis nºs 1.411/75 e 1.725/79, outorgou competência ao Conselho Monetário 
Nacional - CMN para, atendendo ao interesse da política financeira e cambial do país, 
"reduzir o imposto de renda incidente sobre juros, comissões, despesas e descontos 
remetidos, creditados, pagos ou entregues a residentes ou domiciliados no exterior ".
V - Houve, então, a edição da Resolução nº 644, de 22.10.1980, que determinou a 
redução do Imposto de Renda em 100% (cem por cento) "sobre remessa de juros, 
comissões e despesas decorrentes de colocações no exterior, previamente autorizadas 
pelo Banco Central, de títulos de crédito internacionalmente conhecidos como 
"commercial papers".
VI - Posteriormente, o Conselho Monetário Nacional, por assim dizer, subdelegou a 
competência a si outorgada pelo aludido art. 9º do Decreto-Lei nº 1.351/74, ao Banco 
Central do Brasil, que veio a elaborar as Cartas Circulares nºs 2.747/92, 2.269/92, 
2.372/93 e 2.546/95.
VII - Estas Cartas-Circulares, em resumo, disciplinaram as condições para que as 
empresas, como a Impetrante, pudessem usufruir do benefício da redução do Imposto 
de Renda. In casu, a Carta-Circular nº 2.372/93 impôs orientação condicional no sentido 
de que somente haveria redução do Imposto de Renda, previsto na Resolução nº 644/80 
do Conselho Monetário Nacional, se houvesse período médio de amortização do capital 
estrangeiro por 96 (noventa e seis) meses. 
VIII - Nesse contexto, concessa venia, não poderia o Chefe do Departamento de 
Capitais Estrangeiros do Banco Central, sponte sua, baixar a referida Carta-Circular nº 
2.372/93 condicionando a fruição do benefício ao prazo médio de amortização do capital 
estrangeiro em 96 (noventa e seis) meses. Isto em razão de lhe faltar competência para 
tanto.
IX - Com efeito, o Conselho Monetário Nacional é composto por apenas três membros: 
o Ministro de Estado da Fazenda (que é o seu presidente); o Ministro do Planejamento e 
Orçamento, e também pelo Presidente do Banco Central do Brasil.
X - As deliberações voltadas para as situações descritas nestes autos, notadamente a 
remessa de juros ao exterior para o pagamento de títulos comerciais lançados pela ora 
Recorrida, deveriam ter sido tomadas pelo Colegiado que forma o Conselho Monetário 
Nacional, e não isoladamente pelo Chefe do Departamento de Capitais Estrangeiros do 
Banco Central, visto que, revela-se inviável a subdelegação de competência 
peremptoriamente outorgada por Decreto-Lei que, à semelhança da Medida Provisória, 
era atribuição exclusiva do Sr. Presidente da República. A contrario sensu, haverá 
afronta indireta ao princípio da legalidade.
XI - Recursos Especiais improvidos.

  No mesmo sentido, ainda: REsp 879287/BA, 1ª T., Min. Denise Arruda, DJe 06/11/2008. 
  Desse modo, por estar em dissonância com o entendimento acima exposto, merece 
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reforma o acórdão recorrido. (fls. 397/399) 

2.     Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0172907-6 REsp 1.214.884 / SP

Números Origem:  9400052740            95030618436

EM MESA JULGADO: 22/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TRUFANA TEXTIL S/A
ADVOGADO : MARIA CAROLINA PACILÉO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Retido na 
fonte

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TRUFANA TEXTIL S/A
ADVOGADO : MARIA CAROLINA PACILÉO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Arnaldo Esteves Lima, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.
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